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DECRETO Nº 05/2026, de 24 de Abril de 2026 

 

ATUALIZA, CONSTITUI E NOMEIA O COMITÊ 

DE GESTÃO COLEGIADA DA REDE DE 

CUIDADO E DE PROTEÇÃO SOCIAL DE 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS OU 

TESTEMUNHAS DE VIOLÊNCIA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O Prefeito Municipal de Campo Grande do Piauí-PI, FRANCISCO JOSE 

BEZERRA, no uso de suas atribuições legais insculpidas pela Lei Orgânica do 

Município, e 

 

CONSIDERANDO o que disciplina a Lei Nacional n° 13.431, de 4 de abril de 2017 

que "estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 

vitima ou testemunha de violência e altera a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente)”; 

 

CONSIDERANDO a Lei Nacional n° 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece 

o Sistema de Garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou 

testemunha de violência; 

 

CONSIDERANDO a Recomendação n° 25/2020 do Ministério Público Estadual; 

 

CONSIDERANDO que nas políticas Inter setoriais é imprescindível que haja 

integração dos serviços e o estabelecimento de fluxo de atendimento, sendo que 

os atendimentos devem ser realizados de maneira articulada; não havendo a 

superposição de tarefas, necessária a prioridade na cooperação entre os entes; 

exigindo a fixação de mecanismos de compartilhamento das informações; e a 

definição do papel de cada instância/serviço e do profissional de referência que 

supervisionará as atividades; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1° - Atualizar o Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e Proteção 

Social das Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência no 

âmbito do Município de Campo Grande do Piauí – PI. 
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Art. 2º - Ficam designados para compor o Comitê de Gestão Colegiada da Rede 

de Cuidado e Proteção Social das Crianças e Adolescentes Vítimas ou 

Testemunhas de Violência as pessoas abaixo indicadas: 

I - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 

TITULAR: MARIA LUCIENE DE SOUSA 

SUPLENTE: NATÁLIA DE SOUSA ALVES 

 

II - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 

TITULAR: JOSEFA CLEIDIANA DE SOUSA 

SUPLENTE: ARNÂNDIA RODRIGUES DO NASCIMENTO 

 

III - CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE - CMDCA: 

TITULAR: TEREZA MARTA ALVES OLIVEIRA 

SUPLENTE: ELIUDA OLIVEIRA BEZERRA 

 

IV - CONSELHO TUTELAR: 

TITULAR: LUCILEIDE SALES DE BRITO 

SUPLENTE: MARIA THALIA DE SÁ MACÊDO 

 

V - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: 

TITULAR: LETÍCIA DE SOUSA CARVALHO 

SUPLENTE: VALDELUCIA DE JESUS ROCHA 

 

Parágrafo único - O exercício das atividades do Comitê de Gestão Colegiada da 
Rede de Cuidado e de Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas ou 
Testemunhas de Violência será não remunerado. 
 
Art. 3º. As reuniões do Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de 
Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas, serão fixas, sempre a última 
quinta-feira de cada mês, e sempre que necessário, em datas agendadas. 
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Art. 4°. O Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de Proteção Social 
de Crianças e Adolescentes Vítimas definirá um coordenador e um vice 
coordenador para responderem sempre que necessário pelo Comitê Gestor e 
representa-lo, quando necessário. 
 
Art. 5º. Cabe ao Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de Proteção 
Social de Crianças e Adolescentes Vítimas, conforme art. 9, do Decreto 
Presidencial N° 9.603/2018: 
 
I - Instituir, preferencialmente no âmbito dos conselhos de direitos das crianças e 
dos adolescentes, o comitê de gestão colegiada da rede de cuidado e de proteção 
sociai das crianças e dos adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, com 
a finalidade de articular, mobilizar, planejar, acompanhar e avaliar as ações da 
rede Inter setorial, além de colaborar para a definição dos fluxos de atendimento e 
o aprimoramento da integração do referido comitê; 
 
II - Definir o fluxo de atendimento, observados os seguintes requisitos: 
 
a) os atendimentos à criança ou ao adolescente serão feitos de maneira 
articulada; 
 
b) a superposição de tarefas será evitada; 
 
c) a cooperação entre os órgãos, os serviços, os programas e os equipamentos 
públicos serão priorizados; 
 
d) os mecanismos de compartilhamento das informações serão estabelecidos; 
 
e) o papel de cada instância ou serviço e o profissional de referência que o 
supervisionará será definido; 
 
III - Criar grupos Inter setoriais locais para discussão, acompanhamento e 
encaminhamento de casos de suspeita ou de confirmação de violência contra 
crianças e adolescentes. 
 
§1° O atendimento Inter setorial poderá conter os seguintes procedimentos: 
 
I - Acolhimento ou acolhida; 
 
Il - Escuta especializada nos órgãos do sistema de proteção; 
 
III - Atendimento da rede de saúde e da rede de assistência social; 
 
IV - Comunicação ao Conselho Tutelar; 
 
V - Comunicação à autoridade policial; 
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VI - Comunicação ao Ministério Público; 
 
VIl - Depoimento especial perante autoridade policial ou judiciária; 
 
VIII - Aplicação de medida de proteção pelo Conselho Tutelar, caso necessário. 
 
§2° Os serviços deverão compartilhar entre si, de forma integrada, as informações 
coletadas junto às vítimas, aos membros da família e a outros sujeitos de sua rede 
afetiva, por meio de relatórios, em conformidade com o fluxo estabelecido, 
preservado o sigilo das informações. 
 
§3° Poderão ser adotados outros procedimentos, além daqueles previstos no § 1° 
quando o profissional avaliar, no caso concreto, que haja essa necessidade. 
 
Art. 6° - Os casos omissos no presente Decreto serão avaliados pelo Comitê de 
Gestão Colegiada e submetidos à Sessão Plenária do CMDCA. 
 
Art. 7° - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 
 

 
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE 

 
 

 
 

Francisco José Bezerra 
Prefeito Municipal de Campo Grande do Piauí – PI. 
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